PARECER Nº 408, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2018
O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Caio França, tem por escopo instituir uma política de prevenção da violência doméstica, com a estratégia de saúde da família, voltada à proteção de mulheres em situação de violência, por meio de atuação preventiva dos agentes comunitários de saúde.
A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª-101ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 12/7 e 19/7/2018, e não recebeu emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno deste Parlamento, tendo sido verificada sua natureza legislativa sob o ponto de vista constitucional, obedecendo aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando a matéria ainda de acordo com o artigo 146, inciso III do Regimento Interno. A CCJR emitiu parecer favorável.
Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
"Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins."
No exame da presente propositura, vimos tratar-se de nova e ampla abordagem contra o verdadeiro flagelo social representado pela violência contra a mulher. A política preventiva proposta considera o emprego da estrutura da Secretaria Estadual da Saúde, com implementação de ações viáveis para atingir o objetivo pretendido.
Por considerarmos deveras necessária tal prevenção no combate ao que constitui mais um motivo de grande vergonha para nosso país, somos favoráveis ao projeto de lei nº 492/2018.
a) André do Prado - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/5/2019.

a) Analice Fernandes - Presidente

Analice Fernandes - Janaina Paschoal - Itamar Borges - Caio França - Fernando Cury - Ataide Teruel - André do Prado - Edmir Chedid - Edna Macedo - Alex de Madureira 
